
PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 748, DE 2012

De autoria do nobre Deputado Marcos Martins, o projeto em epígrafe tem por objetivo determinar que o Poder Executivo, nas futuras concessões dos serviços públicos de administração de rodovias estaduais, administradas diretamente pelo Estado, por suas autarquias, ou por empresas em que ele seja ou não acionista, e nas renovações de contratos vigentes, estabeleça a prática de tarifas de pedágio diferenciadas. 

Nos termos do item 2 do parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos. 

A seguir, foi a proposição encaminhada a esta Comissão de Constituição, Justiça e Redação, a fim de ser analisada quanto a seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no § 1( do artigo 31 do regimento citado.

Na qualidade de Relator designado por esse órgão técnico, verificamos que, apesar dos méritos inerentes à iniciativa do autor, a medida não pode prosperar, por ser inconstitucional. 

Com efeito, entendemos que o projeto trata de matéria de gestão administrativa, de competência do Poder Executivo, ferindo o disposto no artigo 47, inciso II, da Constituição Estadual, que atribui ao Governador e a seus respectivos Secretários, o exercício superior da administração estadual. 

No caso em tela, a pretensão da propositura – que versa sobre a política de tarifas de pedágio em rodovias administradas diretamente ou não pelo Estado – é medida que só poderia ser tratada em projeto de autoria do Chefe do Executivo, uma vez que cabe ao Governador a gestão das rodovias ou da respectiva concessão, quando for o caso. O projeto analisado, assim, usurpa-lhe competência privativa, evidenciando sua inconstitucionalidade. 

Nesse sentido, vale lembrar que as concessionárias estão vinculadas à administração pública por meio de contrato administrativo, cujo equilíbrio econômico-financeiro seria alterado caso o projeto viesse a ser aprovado, acarretando ônus não previstos ao erário público, que teria que restaurar aquela equação. Desse modo, a modulação das políticas tarifárias de pedágio não pode estar sob a iniciativa deste Parlamento, de maneira a conservar a oportunidade e conveniência do Poder Executivo acerca da matéria.

Ressalte-se, ainda, que, com a criação da Agência Reguladora de Serviços Públicos Delegados de Transporte do Estado de São Paulo – ARTESP – que se insere no âmbito das autarquias de regime especial, conhecidas como agências reguladoras, cuja função é regulamentar e fiscalizar todas as modalidades de serviços públicos de transporte autorizados, permitidos ou concedidos a entidades de direito privado –, as concessões rodoviárias, tarifadas sob pedágio, são regulamentadas segundo as balizas de discricionariedade desse órgão, que possui competência normativa.

Ante o exposto, manifestamo-nos contrariamente ao Projeto de Lei nº 748, de 2012.
Sala das Comissões, em

Deputado ROQUE BARBIERE

                 Relator
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